Of. Nº          / GP.                                                      Paço dos Açorianos, 30 de setembro de 2015.

Senhor Presidente

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara, o presente Projeto de Lei que altera a composição do Conselho Municipal de Educação – CME/POA e dá outras providências.
O CME/POA foi criado no ano de 1991 e regulamentado por meio da Lei Complementar nº 248, de 23 de janeiro de 1991. Naquela ocasião, entendeu o legislador que o conselho deveria ser composto por 15 (quinze) membros, dentre os quais representariam o poder Executivo Municipal, entidades de professores municipais, entidades de estudantes, movimento comunitário, representantes de pais de alunos e de funcionários de escolas.

Desde a promulgação da Lei, a sociedade e, especialmente, a rede de ensino da cidade sofreram significativas modificações, notadamente no que tange a ampliação do sistema privado de ensino, bem como o atendimento de crianças no nível de educação infantil através de parcerias firmadas com instituições comunitárias.

Em face deste novo cenário, a composição do CME/POA proposta pela Lei Complementar nº 248, de 1991, já não mais atende os anseios da sociedade, ou pelo menos não representa a totalidade da rede de ensino de Porto Alegre.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Sob este prisma, entendemos que as legislações que regulamentam a matéria devem ser atualizadas de modo a incluir no CME representantes da Associação de Apoio ao Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – ASOFOM; Sindicato do Ensino Privado – SINEPE/RS; Sindicato dos Empregados em Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação Profissional – SENALBA/RS; Sindicato das Entidades Culturais Recreativas, de Assistência Social de Orientação e Formação Profissional do Estado do Rio Grande do Sul – SECRASO/RS.

De outra banda, entendemos que o art. 2º, § 2º, da Lei Complementar nº 248, de 1991 ao vedar a participação de servidores detentores de Função Gratificada no conselho cerceia desproporcional e injustificadamente o direito desses cidadãos de participarem no CME/POA. Ademais, a função de Conselheiro é de relevante interesse público e seu exercício tem prioridade sobre o de outra função pública, não havendo portanto qualquer motivo que justifique a vedação do conselheiro ser detentor de Função Gratificada.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei em pauta à apreciação dessa Casa, solicitando sua tramitação em regime de urgência e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 020/15.
Altera a composição do Conselho Municipal de Educação – CME/POA e dá outras providências

Art. 1º  Ficam alterados o caput e o § 2º e incluídas as als. g, h, i e j no § 3º todos do art. 2º da Lei Complementar 248, de 23 de janeiro de 1991, conforme segue: 
“Art. 2º  O Conselho Municipal de Educação será constituído por 19 (dezenove) membros, nomeados pelo Executivo Municipal.

....................................................................................................................................
§2º  É vedado o exercício simultâneo da função de Conselheiro com cargo de Secretário do Município ou de Diretor de Autarquia, com cargo de provimento em comissão ou, ainda, com mandato legislativo municipal, estadual ou federal.

§3º  

g) um membro escolhido pela Associação de Apoio ao Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – ASOFOM.

h) um membro escolhido pelo Sindicato do Ensino Privado – SINEPE/RS;

i) um membro do Sindicato dos Empregados em Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação Profissional – SENALBA/RS;

j) um membro do Sindicato das Entidades Culturais Recreativas, de Assistência Social de Orientação e Formação Profissional do Estado do Rio Grande do Sul – SECRASO/RS.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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